
CÂMARA

ESTADO DE RONDÔNIA
PODER I.EGISI.ATIVO MUNICIPAT

,TAUNICIPAL DE PRESIDENTE r.,rÉOrCI - RO.

TERMO REFERENCIA. "JUSITIFIGATIVAS,,

DISPENSA DE LICITAçA@
Setor Requerente
Dí retoria Ad mi n istrativaNo do processo: 045/CM/2Oú

Compra ( X )1. OBJETO: Aquisição O"
objetivando atender as demandas necessária execução dos seruiços
9,.9Éo administrativa nesta data.

Escritório) no exercício de ZOi,
da Câmara Municipat, solicitado pela

2. MOTIVOS E OBJETIV"

il;:il::I,:''ff'[:,,.'"';.''HT,-:"::::::'"-:::t,.: desta casa através do memorando novçrrr .,urtr o presente processo administrativo; cotação de preço sob o po.o0B/cPL/cM/2077' assim apresentamos a justíficativa com base no aft. 24, rrda Lei no. 8.666/93 comdevida veriflcação junto ao setor responsável a disponibirídade de dotação orçamentária, objetivando acontratação de empresa que atenda os requisitos para execução dos serviços abaixo:

Materiais:

20 CAIXAS DE CLIP'S NO OO2

04 PERFURADORES DE PAPEL DE 02 FUROS PARA 45
50 CX PARA ARQUIVOS EM PLASTICO
10 COLA BRANCA DE 90g
03 MOUSE COM CABO USB
03 TELACADOS COM CABO USB

FLS GRANDE

30 TONNER P/IMPRESSOM HP LASER JETP1OO5
10 CANETA ESFEROGRAFICA NA COR PRETA E ASUL CX COM 5 OUNDS
40 PASTAS SUPENSAS

20 cx DE PAPEL SULFIT A_4 C/70 UNDS
20 FITA ADESIVA TRANSPARENTE

04 PENDRIVE DE 16GB

06 FILTRO DE LINA CoM FUSIVEL e 6 TOMADAS (3 PINOS)
O1 HD EXTERNO PORTATIL DE 1 TB USB

02 APARELHOS DE TELEFONE DE MESA COM FIO NA COR PRETO
01 GRAMPEADOR DE PRESSÃO

3. DETALHAMENTO TÉCruTCO DOS MATERIAIS OU SER
045/GAB /cM/20L7 e cotação de preço sob no oo}/cpL/c[/zor7 anexo.
4.FAzÉDEIMPLEMENTAçÃoDooBJEToEPRAzoDEENTREGA:t,uoiut
efetiva confirmação e entrega do NT/Empenho ou ordem de seruiços devidamente assinada pelo
responsável junto Legislativo a contratada que autorize execução o inicio serviços.
5. ESTTMATIVA DE VALORES PARA AQUTSTçÃo oos PRoDUToS: Rg 7,3tops (sete 11it tr"7gnto, 

"setenta reais e noventa cinco centavos), Conforme pesquisa via fone no comercio da região, O critério do
menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo, está
em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos O3 (três) propostas.
"adotar como regra a realização de coleta de preço.s nas contratações de serviço e compras dispensadas
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de licitação com fundamento no art. 24, incÍso II, da lei n. 8,666/93".

"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no

mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do srstema de registro de preços,

em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei

8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).'
No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é

que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve

obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o seryiço àquele

que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e

regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV.

6. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA: A despesa decorrente da presente dispensa serão custeadas com

recursos proprios da Câmara Municipal de Presidente Médici/RO, alocados no Orçamento vigente, nas

seguintes rubricas orçamentárias: 3390.30.00 Materiais de consumo.

7 QUALIFICAçÃO DOS INTERESSADOS: Nos procedimentos administrativos para contratação, a

Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei

8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos

documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 10 do aft. 32 da

Lei 8.666/93.

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei no 8.666, de 1993) e constitucional (art.

195, § 30, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é

obrigatoria a comprovação por parte da empresa contratada de:

Ceftidão Negatíva de Débito (/NSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei no 8.212, de 1991);

Certidão Negativa de DébÍtos de Tribufos e Contribuições Federa,s (SRF-/N no 80, de 1997); e

Ceftificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei no 8.036, de 1990),

8. METODOLOGIA:

conformidade com

para conferencia no

contratação

Conforme solicitação de material

e exigência deste Poder. NT/fiscal

ato de entrega ou execução dos

e ou serviços de acordo com N/empenho em

ou fatura encaminhado a diretoria do Legislativo

seruiços para atestação do referido objeto desta

9. OBRIGAçõES OO ÓneÃO: efetuar o pagamento em até dia 05 (cinco) dias após o recebimento

defi n itivo dos prod utos/serviços adq u i rid os.

çOS. O pagamento será efetuado após a realização apresentação e

pela seção de patrimônio ou almoxarifado, quandgr-[touver.

10. PAGAMETO DOS

liquidação da NT/Fiscal F
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